
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2470532 - SP (2023/0349496-8)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MARCIO ALVES INCELLI
ADVOGADO : LEANDRO FERNANDO MEDEIROS SCHIMIDT - SP397724
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PROCESSUAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A TODOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. NÃO 
CONHECIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO  PROVIDO.
1. A ausência de efetiva impugnação aos fundamentos da decisão que 
inadmitiu o recurso especial obsta o conhecimento do agravo, nos 
termos dos arts. 932, III, do CPC e 253, parágrafo único, I, do RISTJ e 
da Súmula 182 do STJ, aplicável por analogia (AgRg no AREsp n. 
1.962.587/SP, relator Ministro Olindo Menezes (desembargador 
Convocado do Trf 1ª Região), Sexta Turma, DJe de 6/5/2022).
2. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça firmou o 
entendimento de, no recurso de agravo previsto no art. 1.042 do CPC, o 
recorrente tem o dever de impugnar, de modo específico, todos os 
fundamentos que levaram à inadmissão do recurso especial, não se 
podendo falar, na hipótese, em decisão cindível em capítulos autônomos 
e independentes.
3. Agravo regimental não provido. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
 

Brasília, 20 de fevereiro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A TODOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. NÃO 
CONHECIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO  PROVIDO.
1. A ausência de efetiva impugnação aos fundamentos da decisão que 
inadmitiu o recurso especial obsta o conhecimento do agravo, nos 
termos dos arts. 932, III, do CPC e 253, parágrafo único, I, do RISTJ e 
da Súmula 182 do STJ, aplicável por analogia (AgRg no AREsp n. 
1.962.587/SP, relator Ministro Olindo Menezes (desembargador 
Convocado do Trf 1ª Região), Sexta Turma, DJe de 6/5/2022).
2. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça firmou o 
entendimento de, no recurso de agravo previsto no art. 1.042 do CPC, o 
recorrente tem o dever de impugnar, de modo específico, todos os 
fundamentos que levaram à inadmissão do recurso especial, não se 
podendo falar, na hipótese, em decisão cindível em capítulos autônomos 
e independentes.
3. Agravo regimental não provido. 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MARCIO ALVES INCELLI 

contra decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do 

agravo em recurso especial por ausência de impugnação específica a todos os 

fundamentos da decisão de inadmissibilidade, aplicando a Súmula 182/STJ por analogia 

(e-STJ fls. 274/275).

Nas razões recursais, a parte recorrente alega que foram atacados os 

fundamentos da decisão agravada, buscando a reconsideração do decisum ou o 

provimento do recurso pela Quinta Turma (e-STJ fls. 280/284).

O Ministério Público Federal, ao se manifestar, opinou pelo não provimento 
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do agravo regimental (e-STJ fls. 298/300).

É o relatório.

VOTO

 
O recurso não merece prosperar.

Nos termos do art. 932, III, do CPC/15 e do arts. 253, parágrafo único, I, do 
RISTJ, incumbe, ao recorrente, demonstrar o equívoco da decisão contra a qual se 
insurge, sendo imprescindível que impugne todos os fundamentos nela contidos.

No mesmo sentido, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem 
reiteradamente decidido que os recursos devem impugnar, de maneira específica e 
pormenorizada, os fundamentos da decisão contra a qual se insurgem, sob pena de vê-los 
mantidos. Não são suficientes meras alegações genéricas sobre as razões que levaram à 
inadmissão do agravo ou do recurso especial ou a insistência no mérito da controvérsia.

Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão que, na origem, não 
admitiu o recurso especial, considerou :Súmula 284/STF, ausência de prequestionamento, 
divergência não comprovada e Súmula 7/STJ.

E, de fato, a parte agravante, nas razões do agravo, deixou de impugnar 
especificamente: ausência de prequestionamento e divergência não comprovada.

Nesse caso, correta a incidência, por analogia, da Súmula 182 deste Superior 
Tribunal, que assim dispõe: É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada.

A propósito, os seguintes julgados:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO EFETIVA AOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO QUE INADMITIU O RECURSO ESPECIAL. SUSTENTAÇÃO 
ORAL. AUSÊNCIA DE PREVISÃO.

1. A ausência de efetiva impugnação aos fundamentos da decisão que 
inadmitiu o recurso especial obsta o conhecimento do agravo, nos termos dos 
arts. 932, III, do CPC e 253, parágrafo único, I, do RISTJ e da Súmula 182 do 
STJ, aplicável por analogia.

2. Mostra-se insuficiente "sustentar genericamente que a matéria seria apenas 
jurídica, sem explicitar, à luz da tese recursal trazida no recurso especial, de 
que maneira a análise não dependeria do reexame de provas" (AgRg no 
AREsp n. 1.677.886/MS, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 
3/6/2020).
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[...]

4. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp n. 1.962.587/SP, relator 
Ministro Olindo Menezes (desembargador Convocado do Trf 1ª Região), 
Sexta Turma, DJe de 6/5/2022.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PRETENSÃO DE SOBRESTAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO QUE NÃO ATACOU, ESPECIFICAMENTE, 
TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO 
RECURSO ESPECIAL NA ORIGEM. APLICABILIDADE DA SÚMULA N. 
182/STJ. RECURSO DESPROVIDO.

[...]

2. É inviável o agravo que deixa de atacar, especificamente, todos os 
fundamentos da decisão agravada. Incidência do verbete n. 182 da Súmula 
desta Corte.

3. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp n. 1.995.675/MS, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 18/3/2022.)

 

Vale destacar que a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça firmou o 
entendimento de, no recurso de agravo previsto no art. 1.042 do CPC, o recorrente tem o 
dever de impugnar, de modo específico, todos os fundamentos que levaram à inadmissão 
do recurso especial, não se podendo falar, na hipótese, em decisão cindível em capítulos 
autônomos e independentes.

Por oportuno, destaca-se a ementa do julgado:
 
 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
RECORRIDA. ART. 544, § 4º, I, DO CPC/1973. ENTENDIMENTO 
RENOVADO PELO NOVO CPC, ART. 932.

1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao recorrente a eleição 
dos fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos do art. 514, II, c/c o 
art. 505 do CPC/1973. Tal premissa, contudo, deve ser afastada quando 
houver expressa e específica disposição legal em sentido contrário, tal como 
ocorria quanto ao agravo contra decisão denegatória de admissibilidade do 
recurso especial, tendo em vista o mandamento insculpido no art. 544, § 4º, I, 
do CPC, no sentido de que pode o relator "não conhecer do agravo 
manifestamente inadmissível ou que não tenha atacado especificamente os 
fundamentos da decisão agravada" - o que foi reiterado pelo novel CPC, em 
seu art. 932.

2. A decisão que não admite o recurso especial tem como escopo exclusivo a 
apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal. Seu dispositivo é 
único, ainda quando a fundamentação permita concluir pela presença de uma 

Documento eletrônico VDA40314862 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Reynaldo Soares da Fonseca   Assinado em: 22/02/2024 19:24:09
Código de Controle do Documento: 4ee6ed61-5cfd-475f-bfa0-6e6b478f1805



ou de várias causas impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma vez 
que registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do recurso. Não há, 
pois, capítulos autônomos nesta decisão.

3. A decomposição do provimento judicial em unidades autônomas tem como 
parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a fundamentação como 
um elemento autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, que a 
decisão agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada em sua 
integralidade, nos exatos termos das disposições legais e regimentais.

[...]

5. Embargos de divergência não providos.

(EAREsp n. 746.775/PR, relator Ministro João Otávio de Noronha, relator 
para acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 
19/9/2018, DJe de 30/11/2018.)

 

Portanto, a parte agravante não trouxe argumentos capazes de alterar a decisão 
agravada, que deve ser mantida por seus fundamentos.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0349496-8 AREsp 2.470.532 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15004626320218260577  15004626320218260577652021

EM MESA JULGADO: 20/02/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCIO ALVES INCELLI 
ADVOGADO : LEANDRO FERNANDO MEDEIROS SCHIMIDT  - SP397724 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCIO ALVES INCELLI 
ADVOGADO : LEANDRO FERNANDO MEDEIROS SCHIMIDT  - SP397724 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
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